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E POLÍTICOS
________________________________________________________________________________
PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA:  FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA

(Apresentado pela Delegação do Peru)
/
(Aprovado pela Comissão na sessão realizada em 15 de maio de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2121 (XXXV-O/05), AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2418 (XXXVIII-O/08), “Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia”;


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (     )  sobre o andamento do cumprimento da resolução AG/RES. 2418 (XXXVIII-O/08), “Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia”;


CONSIDERANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece, no artigo 13, que “toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e divulgar informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha”;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos inclui o direito “de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, informações e idéias por qualquer meio de expressão”;

RECORDANDO que, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec em 2001, os governos se propõem a assegurar que as leis nacionais sejam aplicadas a todos de maneira eqüitativa, respeitando a liberdade de expressão e o acesso de todos os cidadãos à informação pública;


RESSALTANDO que a Carta Democrática Interamericana dispõe, no artigo 4, que são componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa;

REAFIRMANDO o caráter público dos atos e das resoluções dos órgãos da administração do Estado, seus fundamentos, os documentos que lhes servem como base ou complemento direto e essencial, bem como os procedimentos utilizados para sua emissão, salvo as exceções que possam ser estabelecidas em conformidade com a legislação interna;

CONSTATANDO que os Chefes de Estado e de Governo manifestaram na Declaração de Nuevo León que o acesso à informação em poder do Estado, com o devido respeito às normas constitucionais e legais, incluindo aquelas sobre privacidade e confidencialidade, é condição indispensável para a participação do cidadão e promove o respeito efetivo dos direitos humanos e que, nesse sentido, se comprometeram também a dispor das bases jurídicas e normativas bem como das estruturas e condições necessárias para garantir o direito ao acesso à informação pública;


CONSIDERANDO que a Secretaria-Geral vem apoiando os governos dos Estados membros no tratamento do tema do acesso à informação pública;

TOMANDO NOTA dos trabalhos realizados pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI) sobre o tema, em especial a resolução CJI/RES. 123 (LXX-O/07), “Direito à informação”, à qual se anexam o relatório “Direito à informação:  Acesso e proteção das informações e dados pessoais em formato eletrônico” (CJI/doc.25/00 rev. 2), e a resolução CJI/RES. 147 (LXXIII-O/08), Princípios sobre Acesso à Informação Pública;


RECONHECENDO que a meta conseguir uma cidadania bem informada deve ser compatibilizada com outros objetivos do bem comum, como a segurança nacional, a ordem pública e a proteção da privacidade das pessoas, segundo as leis aprovadas para tal fim;


RECONHECENDO TAMBÉM que a democracia se fortalece com o pleno respeito à liberdade de expressão, ao acesso à informação pública e à livre divulgação das idéias e que todos os setores da sociedade, inclusive os meios de comunicação mediante as informações públicas divulgadas aos cidadãos, podem contribuir para um ambiente de tolerância de todas as opiniões, propiciar uma cultura de paz e de não-violência e fortalecer a governabilidade democrática;


LEVANDO EM CONTA o importante papel que a sociedade civil pode desempenhar na promoção de um amplo acesso à informação pública;


TOMANDO NOTA da Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) bem como da Declaração Conjunta sobre Acesso à Informação, do Relator Especial das Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão, do Representante da Organização de Segurança e Cooperação na Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação, da Relatora Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH e da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos, adotada em 2006
/;


TOMANDO NOTA TAMBÉM dos relatórios da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH sobre a situação do acesso à informação no Hemisfério referentes a 2003, 2004, 2005, 2006 e 2007 e 2008;


TOMANDO NOTA ADEMAIS do relatório da sessão especial da CAJP destinada a examinar a possibilidade da elaboração de um Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral e de representantes da sociedade civil, realizada na sede da OEA, em 15 de dezembro de 2008 (CP/CAJP-2707/09);


RECORDANDO as iniciativas adotadas pela sociedade civil no tocante ao acesso à informação pública, em particular a Declaração de Chapultepec, os Princípios de Joanesburgo, os Princípios de Lima e a Declaração do SOCIUS Peru 2003: Acesso à Informação, bem como os resultados do Fórum Regional sobre Acesso à Informação Pública, de janeiro de 2004, a Declaração de Atlanta e o Plano de Ação para o Aperfeiçoamento do Direito de Acesso à Informação, patrocinado pelo Centro Carter, dos quais constam elementos para promover o cumprimento e o exercício do direito de acesso à informação, e o Seminário Internacional sobre Imprensa, Litígio e o Direito à Informação Pública, realizado em Lima, em 28 de novembro de 2007;


TENDO PRESENTE, portanto, a Conferência Regional das Américas sobre o Direito de Acesso à Informação, organizada pelo Centro Carter e realizada em Lima, Peru, de 28 a 30 de abril de 2009;

RECORDANDO TAMBÉM que os meios de comunicação, o setor privado e os partidos políticos podem desempenhar um importante papel na promoção do acesso dos cidadãos às informações em poder do Estado;


LEVANDO EM CONTA o Relatório sobre o Questionário de Legislação e Melhores Práticas sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-2608/08), que constitui uma contribuição para o estudo das melhores práticas em matéria de acesso à informação pública no Hemisfério; e


ACOLHENDO COM INTERESSE o Estudo de Recomendações sobre o Acesso à Informação, apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 24 de abril de 2008 (CP/CAJP-2599/08), trabalho organizado pelo Departamento de Direito Internacional, em cumprimento à resolução AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07), “Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia”,

RESOLVE:

1. Reafirmar que toda pessoa tem o direito de buscar, receber, acessar e divulgar informações e que o acesso à informação pública é requisito indispensável ao próprio funcionamento da democracia.

2. Instar os Estados membros a que respeitem e façam respeitar o acesso à informação pública para todas as pessoas e a que promovam a adoção de disposições legislativas e de outra natureza que forem necessárias para garantir seu reconhecimento e aplicação efetiva.
3. Incentivar os Estados membros a que, de acordo com o compromisso assumido na Declaração de Nuevo León e com o devido respeito às normas constitucionais e legais, elaborem ou adaptem, se for o caso, os respectivos marcos jurídicos e normativos para proporcionar aos cidadãos amplo acesso à informação pública.

4. Incentivar também os Estados membros a que, ao elaborarem ou adaptarem, conforme o caso, as respectivas estruturas jurídicas normativas, dêem à sociedade civil a oportunidade de participar nesse processo e instar os Estados membros a que, no momento de elaborar ou adaptar sua legislação nacional, levem em conta critérios de exceção claros e transparentes.

5. Incentivar os Estados membros a que tomem as medidas necessárias, mediante as respectivas legislações nacionais e outros meios apropriados, para disponibilizar a informação pública por meios eletrônicos ou por quaisquer outros meios que permitam seu fácil acesso.

6. Incentivar as organizações da sociedade civil a disponibilizar ao público a informação relacionada com o seu trabalho.
7. Incentivar os Estados a que, na formulação, execução e avaliação de suas normas e políticas sobre acesso à informação pública considerem, conforme o caso, com o apoio dos órgãos, organismos e entidades competentes da Organização, a aplicação das recomendações sobre acesso à informação pública constantes do estudo organizado pelo Departamento de Direito Internacional, apresentado em 24 de abril de 2008 à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP).

8. Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da CAJP:

a) Convocar uma sessão especial, no segundo semestre de 2010, com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral e de representantes da sociedade civil para examinar a possibilidade de elaborar um programa interamericano sobre acesso à informação pública, levando em consideração as recomendações constantes do referido estudo;
b) Atualizar o Relatório sobre Questionário de Legislação e Melhores Práticas sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-2608/08), solicitando para isso as contribuições dos Estados membros, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), do Departamento de Direito Internacional; do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade, da Subsecretaria de Assuntos Políticos; das entidades e organismos interessados e dos representantes da sociedade civil;
c) Incluir no estudo indicado na alínea anterior o direito de todos os cidadãos de buscar, receber e divulgar informação pública.

9.
Encarregar o Departamento de Direito Internacional de elaborar, com a colaboração da Comissão Jurídica Interamericana, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, do Departamento de Modernização do Estado e Boa Governabilidade, bem como com a cooperação dos Estados membros e da sociedade civil, uma Lei Modelo sobre Acesso à Informação Pública e um guia para sua implementação, em conformidade com os padrões internacionais alcançados na matéria.
10. Encarregar o Departamento de Modernização do Estado e Boa Governabilidade da Secretaria de Assuntos Políticos e a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de apoiarem os esforços dos Estados membros que o solicitarem na formulação, execução e avaliação de suas normas e políticas em matéria de acesso à informação pública por parte dos cidadãos.
11. Encarregar o Departamento de Direito Internacional de atualizar e consolidar os estudos e recomendações sobre acesso à informação pública e sobre a proteção de dados pessoais, tomando por base as contribuições dos Estados membros, dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil.
12. Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH que continue a incluir no Relatório Anual da CIDH um relatório sobre a situação do acesso à informação pública na Região.

13.
Encarregar a Secretaria-Geral de identificar novos recursos para apoiar as ações dos Estados membros destinadas a promover o acesso à informação pública e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.


14.
Encarregar o Conselho Permanente de informar o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	�.	A República Bolivariana da Venezuela reitera a declaração formulada no rodapé da resolução AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07), uma vez que consideramos que o acesso à informação pública em poder do Estado deve estar em plena consonância com o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos que estabelece: “Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha”. A Venezuela afirma que um regime democrático deve garantir o acesso à informação pública e deve permitir que todos os cidadãos, sem exclusões, possam buscar, receber e divulgar informações. Quando um cidadão busca informações exerce de maneira consciente e plena o direito ao acesso à informação e o Estado deve promover a adoção de disposições legislativas que lhe garantam esse exercício. Além disso, o Estado deve garantir esse mesmo direito aos pobres, aos marginalizados, aos excluídos sociais com base no princípio de igualdade diante da lei. Ante o exposto, [e necessário “encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de realizar um estudo sobre como o Estado pode garantir a todos os cidadãos o direito a receber informação pública, com base no princípio de transparência e objetividade das informações, quando é divulgada pelos meios de comunicação, no exercício pleno do direito à liberdade de expressão e como mecanismo efetivo de participação”. Nesta ordem de idéias, destacamos as importantes Conclusões e Reflexões da Sessão Especial sobre Direito à Informação Pública, realizada em 28 de abril de 2006, no âmbito da OEA, nas quais se reconhece que os meios de comunicação têm responsabilidade por garantir que os cidadãos recebam, sem distorção de natureza alguma, a informação que o Estado proporciona. A Venezuela lamenta que, uma vez mais, seja adiado o recebimento da mensagem que emite a voz dos pobres, compartilhamos o critério daqueles que denunciam que negar o acesso à informação aos pobres e excluídos significa condená-los a continuar no ostracismo social e econômico. Por esta razão, a Venezuela exorta novamente a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a tomar a iniciativa e, no âmbito das faculdades que lhe concede a Convenção Interamericana de Direitos Humanos, realize o referido estudo e apresente o relatório de seus resultados à próxima Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.


� 	Reserva da Nicarágua: O Governo da Nicarágua deixa constância de seu compromisso com a promoção e proteção dos direitos humanos, cuja tutela figura na Constituição Política de nosso país, considerando ao mesmo tempo necessário que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos não aplique um duplo padrão em sua análise da situação dos direitos humanos na região. Os elementos de transparência, veracidade das fontes de informação, sua imparcialidade e universalidade contribuiriam para uma maior objetividade dos trabalhos da Comissão e, portanto, suas recomendações não devem de ser utilizadas como um instrumento de pressão contra alguns Estados






